EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 30a CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.

Processo no: 2000.001.084849-5




DILMA VIANNA DA SILVA DE AGUIAR, brasileira, casada, aposentada, portadora da carteira de identidade n.º 04306015-1, inscrita no CPF sob o n.o 307.591.457-68, residente e domiciliada nesta cidade, na Rua Dr. Nunes, n.º 1098, apto. 101, Olaria, através do órgão de execução da Defensoria Pública Geral do Estado – NUDECON – Núcleo de Defesa do Consumidor, de Usuários de Serviços Públicos e Vítimas de Erros Médicos, nos autos da ação monitória que lhe move o BANCO ABN AMRO S/A, SUCESSOR POR INCORPORAÇÃO DO BANCO REAL S/A, já anteriormente qualificado, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência, apresentar os presentes 

EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA

na forma do artigo 1.102c do Código de Processo Civil, pelos seguintes fatos e fundamentos:




Inicialmente, afirma para os fins do art. 4º da Lei 1.060/50, com a redação dada pela Lei 7.510/86, que não possui recursos suficientes para arcar com as custas do processo e honorários de advogado, sem prejuízo de seu próprio sustento e de sua família, pelo que indica para assistência judiciária a Defensoria Pública Geral do Estado.

PRELIMINARES




Preliminarmente, a embargada deixou de juntar à petição inicial os documentos imprescindíveis à propositura da ação.




Assim, não foram anexadas as planilhas detalhadas do crédito, indicando taxas de juros e demais encargos aplicados, bem como os instrumentos contratuais pertinentes.




Tais documentos são indispensáveis, pois, na sua falta, torna-se impossível o regular exercício dos direitos fundamentais à ampla defesa e ao contraditório (art 5º, inciso LV da Constituição Federal).




Ademais, é requisito indispensável à propositura da ação monitória, a instrução de prova documental desde a petição inicial, uma vez que o sistema pátrio não adotou o procedimento monitório puro, que dispensa tal exigência. Havendo assim, com fulcro no artigo 1.102a do CPC, flagrante carência de ação, como já consagrou nosso Egrégio Tribunal de Justiça:

AÇÃO MONITÓRIA – CARÊNCIA DE AÇÃO – ART. 1102 – AL – A – CPC – EMBARGOS INFRINGENTES – ACOLHIMENTO – Embargos Infringentes. Ação monitória. Carência acionária. Fatura emitida unilateralmente pelo credor, sem provir do devedor, ou de quem o represente. Não tendo o nosso sistema jurídico acolhido o processo monitório puro, mas o documental, como exsurge da norma do art. 1.102 a do CPC, a prova escrita, sem eficácia de título executivo, há de emanar do devedor, ou de quem o represente. Não revestido o documento ofertado desse requisito, descabe o procedimento monitório intentado. Carência reconhecida. Acolhimento dos Embargos. (CLG) (TJRJ – EIAC 333/98 – (Reg. 260.599) – 4º G.C.Cív. – Rel. Des. Luiz Odilon Bandeira – J. 24.03.1999).




O entendimento acima esposado é o único coerente com o sistema jurídico pátrio, que inadimite o procedimento monitório puro. Afinal, caso fosse aceita simples declaração do autor (embargado) indicando o suposto débito, bastaria àquele que não possui documento escrito, elaborá-lo casuisticamente.




Desta forma, restam violados os artigos 283, 284, parágrafo único, e 295, VI, todos do CPC.




Ante o exposto, impõe-se a extinção do feito sem julgamento de mérito, na forma do artigo 267, incisos I e IV do CPC.
DOS FATOS




A embargante é titular da conta-corrente bancária n.º 7.703180-7, cujo contrato de abertura é originário da agência da instituição bancária BANCO REAL S/A, sendo certo que como acessório do contrato de conta-corrente foi firmado contrato de mútuo bancário (linha de crédito) na modalidade “cheque especial”, com limite de cobertura no valor R$2.000,00 (dois mil reais), e não R$7.000,00 (sete mil reais) como alegado pela embargada.




Diante das inúmeras dificuldades econômicas sofridas pela embargante, com renda mensal em torno de R$300,00, e os altos custos de tratamento médico de sua filha, portadora de deficiência auditiva, foi obrigada à utilização dos valores dispostos.




Em razão da exagerada desproporção entre o valor cedido e os cobrados pela embargada, decorrência direta da abusividade dos juros fixados arbitrariamente pela instituição bancária, acabou por submeter a embargante à situação de inadimplência, uma vez que insuportável os encargos financeiros.




Além do abuso na estipulação dos juros, a situação foi sensivelmente agravada em razão da execrável capitalização dos juros, a prática ilegal do ANATOCISMO, que elevava demasiadamente o saldo devedor da conta-corrente, tornando infrutíferos os pagamentos efetuados através de depósito, transformando o valor inicial aproximado da dívida de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) em R$ 7.012,61 (sete mil e doze reais e sessenta um centavos). 



Ressalte-se que, durante todo o período da cobrança do mútuo bancário, a embargante buscou a solução, estabelecendo renegociações através de instrumentos de composição de dívida, contratos de Crédito Direto e outras modalidades apresentadas pelos gerentes da agência bancária, sem que tenha obtido êxito na liquidação da dívida, até porque não bastassem os juros absurdos no saldo devedor coberto pelo crédito oriundo do cheque especial, na composição do débito novas taxas de juros eram lançadas e cumuladas com a atualização por índice referencial.




Necessário reafirmar que a dívida bancária somente se acentuou após a conduta ilegal da contagem de juros dos juros, capitalizando-os, inadmitida no ordenamento pátrio, com respaldo jurisprudencial, consolidado na Súmula 121 do STF, que se encontra em vigor, e na posição do STJ.

“Direito privado. Juros. Anatocismo.

A contagem e juros sobre juros é proibida no direito brasileiro, salvo exceção dos saldos líquidos em conta-corrente de ano a ano. Inaplicabilidade da Lei da Reforma Bancária (4.595, de 31.12.64). Atualização da Súmula 121 do STF. Recurso provido.” (RESP - 2.293, Sr. Min. Cláudio Santos).
“JUROS - CAPITALIZAÇÃO - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - INADMISSIBILIDADE - Não se admite a capitalização de juros em contratos bancários para os quais não exista previsão legal específica, como acontece com os contratos de abertura de crédito em conta corrente (crédito ouro)” (4ª Turma do STJ, Resp. 53.935 - RS, j. 13.03.95, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar)

DA RELAÇÃO DE CONSUMO.

INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.




Incontroverso que na hipótese trata-se de relação de consumo, uma vez que os bancos são considerados fornecedores consoante o art. 3º, e seu parágrafo 2º, da Lei 8.078/90, portanto aplicáveis os dispositivos da lei consumerista, mormente os inerentes à proteção contratual e às cláusulas abusivas.




Esse entendimento é pacífico na doutrina, decorrência lógica do próprio texto legal, Lei 8.078/90. Vale trazer a lição do ilustre Nelson Nery Junior, no Prefácio da obra de Antonio Carlos Efing - “Contratos e Procedimentos Bancários à Luz do Código de Defesa do Consumidor”:

“A pergunta que se pode fazer não é se os bancos se encontram sob o CDC (a resposta é sempre afirmativa), mas se a relação jurídica existente entre o banco e a contraparte é ou não de consumo. É uma outra questão, portanto.

O produto comercializado pelo banco não é o dinheiro (que é bem juridicamente consumível, segundo o art. 50 do Código Civil, caracterizando-se como objeto da relação de consumo), mas sim o crédito, bem imaterial constante do § 1º do art. 3º do CDC como objeto da relação de consumo.”



Assim, considerado o contrato de abertura de conta corrente e o seu acessório de linha de crédito rotativo, como espécie de contrato de adesão (art. 54, caput, do CDC), e contendo cláusulas abusivas, de forma a fazer incidir juros exorbitantes, com aplicação de forma cumulativa de taxas e comissões, devem ser tidos como nulos os débitos originados da prática comercial abusiva, por afrontarem sobremaneira o Código de Proteção e Defesa do Consumidor.

DA POLÍTICA NACIONAL DAS RELAÇÕES DE CONSUMO.

DOS LUCROS ARBITRÁRIOS E A INTERVENÇÃO ESTATAL.



Dispõe o art. 4º do Código de Defesa do Consumidor que a “Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo (...) sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores”.




Com efeito, os princípios fundamentais das relações de consumo da boa-fé, da confiança e da eqüidade contratual não permitem que, exatamente a parte mais poderosa da relação, a detentora do poder econômico, obtenha lucro desmedido e sem causa com o prejuízo da parte frágil, vulnerável, da relação: o consumidor.




Não há dúvida de que o objetivo das instituições financeiras, assim como de todas as demais atividades empresariais, é o lucro, porém não se pode aceitar o abuso deste direito, sob pena de se violar regras básicas previstas na Carta Magna, que determina no Capítulo dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”(art. 5º, inciso XXXII).




Além do mais, no Título VII da Constituição Federal - Da Ordem Econômica e Financeira - deixou claro o legislador constituinte que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social (art. 170), observado, como princípio, a “defesa do consumidor” (inciso V).




Fez ainda constar do art. 192 que o sistema financeiro deverá ser estruturado a promover o desenvolvimento equilibrado do país e a servir aos interesses da coletividade.




Não é outro o escopo do diploma consumerista, surgido exatamente para aplicabilidade das disposições constitucionais (o citado artigo 5º, XXXII e o artigo 170, V), que prevê no art. 6º como direito básico do consumidor, a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais, ou seja, prestações que contenham um desequilíbrio nas obrigações de cada parte, inclusive eivando de nulidade absoluta a cláusula contratual considerada exagerada, entre outras, a que instituir vantagem que se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso (art. 51, § 1º, III, Lei 8.078/90).




O intervencionismo estatal nas relações contratuais de consumo, introduzido em nosso sistema legal pela Lei 8.078/90, através de disposições de ordem pública, abandonando a visão tradicional da autonomia da vontade como baliza dos termos do contrato, transfere ao Poder Judiciário a relevante função de estabelecer o equilíbrio contratual ao controlar cláusulas abusivas, impostas em contratos de adesão para crédito bancário, para o atendimento do objetivo da Política Nacional de Relações de Consumo na proteção dos interesses econômicos do consumidor (art. 4º, do CDC).




Vale lembrar, por oportuno, que o ordenamento jurídico pátrio tem a possibilidade de controlar, pelo Poder Judiciário, os juros cobrados excessivamente, e até mesmo dos lucros obtidos de forma usurária, como prevê a Lei de Crimes contra a Economia Popular (art. 4º, § 3º, Lei 1.521/51).

“Art. 4º. ........................................................

......................................................................

§ 3º. A estipulação de juros ou lucros usurários será nula, devendo o juiz ajustá-los à medida legal, ou, caso já tenha sido cumprida, ordenar a restituição da quantia paga em excesso, com os juros legais a contar da data do pagamento indevido.”



É impressionante a disparidade entre as taxas que os Bancos pagam a seus clientes aplicadores e as taxas por eles cobradas de seus devedores, onde se verifica uma brutal diferença e por conseqüência um aumento arbitrário dos lucros.




Neste raciocínio e levando em consideração que o custo do dinheiro circulante na economia é regulado pelo próprio mercado, nos limites das taxas fixadas pelo Governo Federal, através de sua autarquia (Banco Central), com a fixação da TAXA SELIC, não pode ser aceito a imposição unilateral de taxa excessivamente superior, assim como a cobrança de forma abusiva e extorsiva de juros, seja qual for a nomenclatura ou título, quando os parâmetros governamentais conduzem à patamares bem inferiores daquele praticado pelos agentes financeiros.




Ressalte-se, ainda, o caminho do abuso do direito, uma vez que não é admissível que a instituição financeira, ao se valer da posição contratual privilegiada, imponha taxas de juros estratosféricas de mais de 10% (dez por cento) ao mês, quando a Taxa SELIC aponta para algo próximo de 20% (vinte por cento) AO ANO.




Como assinala João Roberto Parizatto (Multa e Juros, EDIPA, 3ª edição, p. 136):

“Nada justifica a captação de recursos por um percentual e sua repassagem ao tomador do empréstimo, em percentual várias vezes superior ao custo do dinheiro para a instituição financeira”



Para o esclarecimento definitivo do abuso praticado pelas instituições financeiras, demonstrativo da vantagem exagerada em detrimento do consumidor, vale a transcrição dos trechos das matérias jornalísticas publicadas no Jornal do Comércio (documentos anexos):

“Selic menor só é esperada em 2000 - A expectativa do mercado é de que, no curto prazo, as reduções de juros aconteçam somente para as taxas de juros na ponta, aquelas que atingem diretamente o bolso do consumidor. Até agora, essas taxas continuam extremamente elevadas e ainda ultrapassam os 100% ao ano, mais de cinco vezes a taxa a que os bancos têm acesso para tomar dinheiro emprestado para financiar o consumidor.” (QUINTA-FEIRA, 7 DE OUTUBRO DE 1999, CADERNO B, P.2 - MERCADOS - grifado)

“SAIBA MAIS SOBRE O MERCADO - ... SELIC. A Selic é considerada a taxa básica dos juros porque, a partir dela, os bancos definem os juros que pagarão sobre as aplicações financeiras e o quanto cobrarão em empréstimos a pessoas e empresas. Atualmente o teto está em 19%” (SEXTA-FEIRA, 22 DE OUTUBRO DE 1999, CADERNO B, P.1 - SEU DINHEIRO - grifado)




Na hipótese em tela, têm-se que não obstante a própria volúpia pelo lucro exagerado ter levado o correntista ao estado de inadimplência, a instituição bancária embargada não se contém e, em todos os termos de renegociação apresentados, busca nova cumulação de nova taxa de juros acrescida de índice de atualização, com evidente duplicidade na incidência dos juros, o que acarreta temerária iliquidez do débito.




Vêm entendendo os nossos Tribunais, em consonância com o Direito Civil brasileiro e, por mais forte o Código de Defesa do Consumidor, ser potestativa e, portanto, ineficaz a cláusula que confere ao credor o arbítrio de submeter o devedor à flutuação dos juros, até porque possibilita variação de preço e modificação unilateral dos termos contratados.




A Política Nacional das Relações de Consumo tem como objetivo a proteção dos interesses econômicos do consumidor (art. 4º, Código de Defesa do Consumidor) e, diante do ordenamento jurídico, impõe-se a revisão da relação obrigacional de forma a promover a adequação de suas cláusulas à ordem jurídica, em especial no tocante a taxa de juros e sua capitalização.




Como leciona Cláudia Lima Marques, no excelente “Contratos no Código de Defesa do Consumidor” (Biblioteca de Direito do Consumidor, 3ª edição, Editora Revista dos Tribunais):

“(...) o controle do conteúdo dos contratos não é só atual, mas sim, desde o início da relação contratual de consumo, relação continuada vista como um processo finalístico, como uma relação de deveres mútuos de conduta, de boa-fé e de prestação, que se prolonga no tempo até atingir o seu fim.”




Também a jurisprudência já reconheceu a possibilidade de revisão de contratos extintos ou novados, uma vez que “não se podem validar obrigações nulas’, valendo trazer as ementas abaixo:

“CONTRATOS BANCÁRIOS - REVISÃO - É cabível a revisão de todos os contratos, mesmo consolidados em renegociação de débito. Relações negociais que constituem uma situação jurídica continuativa que deve ser encarada como uma unidade. Limitação legal dos juros e sua capitalização. Juros moratórios. Sucumbência.” (5ª Câmara Cível do TARS, Ap. Cív. 196.104.160, j. 05-09-96).




Da mesma Câmara a lapidar ementa:

“CONTRATOS BANCÁRIOS - REVISÃO CONTRATUAL AMPLA - POSSIBILIDADE DE REVISÃO DE CONTRATOS JÁ QUITADOS - NULIDADE DA CLÁUSULA DE JUROS INFRINGENTES AO LIMITE DE 12% A.A. INCIDÊNCIA DO ART. 965 DO CC - IMPOSSIBILIDADE DE CONVALIDAÇÃO DO NULO. Se em ação revisional de contratos bancários, postula-se a revisão de contratos já quitados, não há que considerar-se a incidência do art. 965 do C.C., porquanto o art. 11 do Cecreto 22.626, possibilita a repetição do que houver sido pago a mais. O contrário seria permitir a convalidação do nulo o que afrontaria a ordem jurídica” (ap. Cív. 196.028.609, j. 09-05-96 - grifado).




Tendo em vista a vulnerabilidade e hipossuficiência técnica do consumidor, e, em conformidade com o disposto no inciso VIII, do art. 6º, da Lei 8.078/90, no pertinente ao direito do consumidor à facilitação da defesa de seus direitos, requer a aplicação da cláusula da inversão do ônus da prova, para obrigar a instituição financeira demandada na apresentação de todos os cálculos descritivos da dívida, apontando as taxas, forma de aplicação dos juros e comissões e os pagamentos efetuados pela embargante.




Sobre a inversão do ônus da prova, válido a transcrição do V. Acórdão, proferido sob a lavra do eminente Desembargador Asclepiades Rodrigues, aplicável à espécie:

“Prova. Exibição parcial de documentos. Litígio entre fornecedor de serviço (banco) e consumidor (correntista). Ônus da prova. Verificada a hipossuficiência do consumidor, inverte-se o ônus da prova, cabendo ao banco, fornecedor do serviço, provar que os fatos alegados pelo correntista - cobrança de tarifas abusivas e juros capitalizados - não são verdadeiros (art. 3º, parágrafo 2º, e 52 c/c o artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor). Por isso, o juiz pode, de ofício ou a requerimento do cliente, ordenar ao banco que apresente o contrato bancário e os correspondentes extratos de conta corrente, devidamente especificados, relacionados, com a a demanda e comuns aos litigantes (artigo 382 do CPC). Agravo de instrumento desprovido.” (Agravo de Instrumento 3982/1998, Reg. 23/10/1998 - Fls. 23959/23964, Unânime, DES. Asclepiades Rodrigues, Julg. 01/09/1998).



Face ao exposto requer a Vossa Excelência:

a) seja concedida a gratuidade de justiça;

b) sejam acolhidos os presentes embargos e, conseqüentemente,  JULGADA IMPROCEDENTE a ação monitória; e

c) a condenação da embargada, nas verbas sucumbenciais, revertidas as relativas aos honorários de advogado, em favor do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública Geral do Estado.




Indica prova documental, testemunhal, depoimento pessoal do representante legal da Ré, sob pena de confissão, e pericial, se necessária. 




Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2000.

1

